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concurso público

031. Prova objetiva

procurADor – clAssE i

� Você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova dissertativa 
(prático-profissional).

� confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
� Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. caso haja algum 

problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.
� leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
� Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
� A duração das provas objetiva e dissertativa (prático-profissional) é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento 

da folha de respostas e para a transcrição do texto definitivo.
�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridas	4	horas	do	tempo	de	duração	das	provas.
�  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue suas 

provas, assinando termo respectivo.
� Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova dissertativa (prático-profissional), a folha de respostas e este caderno.
� Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

nome do candidato

prédio sala carteirainscriçãorG
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. A respeito do Controle Concentrado de Constitucionali­
dade, assinale a alternativa correta.

(A) Em mudança de entendimento, para garantir uma 
maior abertura no debate constitucional, o Supremo 
Tribunal Federal passou a atribuir legitimidade ativa, 
no âmbito do controle concentrado de constituciona­
lidade, à União Nacional dos Estudantes, bem como 
às pessoas jurídicas de direito privado que tenham 
como integrantes associações de natureza civil e  
organismos sindicais.

(B) O Governador de Estado é legitimado universal para 
propositura de qualquer ação no âmbito do controle 
concentrado de constitucionalidade, dispensando­se 
a demonstração de pertinência temática quando im­
pugnar diploma normativo relativo a outra Unidade 
da Federação.

(C) O decreto legislativo do Congresso Nacional que 
suspende a execução de ato do Executivo, em face 
da incompatibilidade com a lei regulamentada não 
está sujeito a controle normativo abstrato, sob pena 
de inobservância do postulado da separação dos  
poderes.

(D) Em decorrência dos princípios da congruência e da 
objetividade que vigoram em sede de controle abs­
trato de constitucionalidade, veda­se a designação 
de peritos para emitir parecer sobre a questão deba­
tida, de forma que as causas que demandarem dila­
ção probatória não podem ser apreciadas em ação 
direta de inconstitucionalidade.

(E) Apesar do disposto no artigo 138, §1o, do Código  
de Processo Civil, predomina no Supremo Tribunal 
Federal que o amici curiae não tem legitimidade para 
opor embargos de declaração nos processos objeti­
vos de controle de constitucionalidade, uma vez que 
a norma processual aplica­se aos feitos que não são 
regulados por leis especiais.

02. Considere que a Emenda no 29/24 acrescentou à Lei 
Orgânica do Município X o artigo 28­A que determinou 
que o poder público adquira pelo menos 70% dos bens 
e serviços definidos em sistema de registro de preços, 
e o artigo 29­A que dispôs sobre a alienação de bens 
públicos, acrescentando uma nova hipótese de dispensa 
de licitação.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris­
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que

(A) não se admite que por meio de emenda à lei orgâ­
nica seja disciplinada matéria relativa à licitação,  
uma vez que a Constituição Federal estabelece a 
obrigatoriedade da disciplina por lei complementar.

(B) apenas o artigo 29­A é constitucional, pois os muni­
cípios têm autonomia para dispor sobre seus bens  
por meio de emenda à lei orgânica.

(C) apenas o artigo 28­A é constitucional, na medida em 
que os limites de utilização do regime de registro de 
preços é típica matéria de interesse local.

(D) os dois artigos são inconstitucionais, pois invadem a 
competência legislativa da União para editar normas 
gerais de licitação.

(E) compete aos municípios legislarem sobre assuntos 
de interesse local e suplementar a legislação federal, 
assim, se houver motivação adequada, pode­se con­
siderar que as duas disposições são constitucionais.

03. A Lei Estadual no 1234/23, de iniciativa parlamentar,  
obrigou o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial 
e na internet, até o dia 15 de janeiro de cada exercício, 
a relação de todas as obras relacionadas a rodovias e 
aeroportos, contratadas no exercício anterior.

Com base na situação hipotética e no disposto na juris­
prudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar 
que

(A) ao criar uma nova forma de divulgação de contratos 
administrativos, a norma alterou o sistema federa­
tivo, sendo materialmente inconstitucional.

(B) a norma, por ser de iniciativa parlamentar, excedeu a 
competência determinada constitucionalmente, pois 
a direção superior da Administração Estadual cabe 
ao Governador do Estado.

(C) a lei trata de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe 
do Poder Executivo, ao modificar a estrutura admi­
nistrativa.

(D) como a lei estabeleceu a divulgação por meio da  
imprensa oficial e da internet, ela viola os postulados 
da razoabilidade e da proporcionalidade, além de 
criar despesa pública de valor relevante.

(E) a norma é constitucional, pois é legítimo que o  
Poder Legislativo, no exercício do controle externo 
da administração pública, implemente medidas de 
aprimoramento da sua fiscalização.
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Direito aDministrativo

06. Determinado município pretende realizar desapropriação 
de grande área municipal, com intuito de urbanização, 
conforme previsão do plano diretor, fazendo acrescer 
área do entorno que terá grande valorização decorrente 
dos empreendimentos, com expressa previsão na decla­
ração de utilidade pública. Pretende autorizar por lei que 
a desapropriação venha a ser executada por empresa 
privada a ser licitada para obras de engenharia sob regime 
de empreitada por preço global, com o valor decorrente da 
alienação ou utilização dos imóveis do entorno integrando 
o projeto associado da contratada.

Sobre a situação narrada, assinale a alternativa correta 
de acordo com a legislação aplicável.

(A) É possível a desapropriação com o acréscimo da área 
do entorno que valorizará, mas somente o município 
pode executá­la.

(B) Se autorizado pelo decreto expropriatório, pode  
empresa privada executar a desapropriação, desde 
que previstos no edital expressamente os requisitos 
legais, ficando a empresa responsável pelos riscos 
do projeto associado.

(C) Pode a empresa privada executar a desapropria­
ção, mas não é possível a destinação do numerário  
decorrente da alienação dos imóveis da área contígua 
valorizada para empresa privada.

(D) É possível a desapropriação, mas não é permitida a 
inclusão de área do entorno passível de valorização 
extraordinária no decreto expropriatório.

(E) Pode empresa privada executar a desapropriação e 
ser beneficiada pelo numerário decorrente da aliena­
ção dos imóveis valorizados, mas o ressarcimento 
aos respectivos particulares expropriados deve ser 
feito pelo poder público.

07. Em se tratando de licitação que envolva o fornecimento 
de bens, assinale a alternativa correta à luz da previsão 
da lei de licitações, no 14.133 de 01 de abril de 2021.

(A) É vedada a indicação pela administração pública de 
marcas e modelos que atendam suas necessidades.

(B) É permitido exigir amostras a todos os licitantes na 
fase de julgamento de propostas ou de lances, desde 
que previsto no edital de licitação.

(C) A prova de qualidade de produto apresentado pelos 
proponentes como similar ao das marcas eventual­
mente indicadas no edital será admitida desde que 
por meio de comprovação de que o produto está de 
acordo com as normas técnicas determinadas pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

(D) A vedação, pela administração pública, da contratação 
de determinada marca ou produto viola o princípio da 
isonomia, não sendo permitida pela legislação.

(E) Em caso de licitante revendedor, pode ser exigida 
motivadamente carta de solidariedade do fabricante 
assegurando a execução do contrato.

04. A respeito do Tribunal de Contas da União, assinale a 
alternativa que está de acordo com o disposto na Cons­
tituição Federal.

(A) Compete ao Tribunal de Contas da União fiscalizar 
as contas nacionais das empresas supranacionais 
de cujo capital social a União participe, de forma  
direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo, 
bem como encaminhar ao Congresso Nacional,  
trimestral e anualmente, relatório de suas atividades.

(B) Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão 
nomeados dentre os brasileiros natos que, além de 
outros requisitos, tenham mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e cinco anos de idade e notórios 
conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e 
financeiros ou de administração pública.

(C) Um terço dos Ministros do Tribunal de Contas da 
União serão escolhidos pelo Presidente da Repú­
blica, com aprovação do Congresso Nacional, sendo 
dois alternadamente dentre auditores e membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em  
lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios de  
antiguidade e merecimento.

(D) Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão 
as mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, 
vencimentos e vantagens dos Ministros de Estado, 
aplicando­se­lhes, quanto à aposentadoria e pen­
são, as normas do regime próprio de previdência 
previstas constitucionalmente.

(E) Ao Tribunal de Contas da União, que é formado por 
onze ministros, compete fiscalizar a aplicação de 
quaisquer recursos repassados pela União mediante 
convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos  
congêneres, a Estado ou a Município.

05. A respeito da Intervenção Federal, assinale a alternativa 
correta.

(A) Em face do princípio da indissolubilidade do pacto  
federativo, a União poderá intervir no Estado­membro 
sempre que verificada a mera ameaça de irrupção da 
ordem.

(B) Se um município desrespeitar decisões de tribunais 
federais, admite­se, excepcionalmente, a intervenção 
federal nele.

(C) Somente o Presidente da República possui compe­
tência para decretar a intervenção federal.

(D) A intervenção federal ocorre sob o permanente con­
trole político e administrativo a cargo do Congresso 
Nacional e do Tribunal de Contas da União.

(E) A intervenção é medida excepcional que interrompe 
a autonomia da unidade federada, punindo, ao final, 
a autoridade que tenha dado causa à intervenção.
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10. Sobre o controle jurisdicional sobre o processo adminis­
trativo disciplinar, assinale a alternativa correta.

(A) É cabível de forma ampla, do procedimento até a 
sanção final aplicada.

(B) É incabível, tendo em vista tratar­se de competência 
exclusiva da administração pública.

(C) É cabível apenas no tocante à análise do aspecto 
procedimental.

(D) É cabível a incursão no mérito do ato no caso de 
manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada.

(E) É cabível no tocante à análise do aspecto procedi­
mental e legalidade do ato, não sendo possível a  
incursão no mérito do ato em hipótese alguma.

Direito Civil

11. Caio, portador de uma doença autoimune, preocupado 
com o seu futuro, decide escrever uma declaração na 
qual estabelece que, após a sua morte, tem o desejo  
de doar seus órgãos para serem expostos no museu de 
anatomia “Corpo Humano”. 

Acerca da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) A declaração de Caio não é válida uma vez que é 
necessário o objetivo científico para a disposição do 
próprio corpo.

(B) Caio poderá revogar a declaração desde que no prazo 
de trinta dias da data da sua elaboração.

(C) A família de Caio poderá, após a sua morte, impedir 
a doação de seus órgãos.

(D) A declaração, para ter validade, deveria ter sido regis­
trada em cartório de notas.

(E) É válida a doação para uma pessoa jurídica específica 
e pré­determinada desde que seja gratuita.

08. Assinale a alternativa correta sobre o regime jurídico apli­
cável às OS (Organizações Sociais) e OSCIP (Organiza­
ções da Sociedade Civil de Interesse Público) no âmbito 
federal, de acordo com a legislação pertinente.

(A) Há obrigatoriedade de licitação pelo poder público 
para selecionar a OS e a OSCIP que formalizarão res­
pectivamente contrato de gestão e termo de parceria 
com o poder público.

(B) Há obrigatoriedade de licitação pelo poder público 
apenas para selecionar a OSCIP que formalizará 
termo de parceria, havendo dispensa com relação 
à obrigatoriedade de licitação para selecionar a OS 
que formalizará contrato de gestão.

(C) O contrato de parceria firmado pelo poder público 
com a OSCIP está sujeito à fiscalização pelo Tribunal 
de Contas e podem ser destinados bens públicos às  
OS, mediante permissão de uso consoante cláusula 
expressa no contrato de gestão, dispensada licitação.

(D) Na admissão de pessoal em razão da gestão de recur­
sos públicos, OS e OSCIP devem contratar emprega­
dos celetistas mediante concurso público.

(E) Os bens imóveis adquiridos pelas OS e OSCIP com 
recursos repassados pelo poder público podem ser  
livremente objeto de permuta por outro bem com igual 
ou superior valor, mas a alienação depende de autori­
zação expressa do poder público.

09. Sobre responsabilidade civil do Estado, assinale a alter­
nativa correta.

(A) É permitida a cumulação de indenizações por danos 
estéticos e morais perante o Estado, desde que os 
valores possam ser apurados e quantificados de  
maneira autônoma.

(B) O ordenamento jurídico brasileiro adotou como regra 
a teoria do risco integral, bastando a demonstração da 
conduta comissiva do poder público e o nexo causal 
para a responsabilização.

(C) Pessoa jurídica pode ser indenizada por dano moral 
em face do Estado, estando a quantificação sujeita à 
tarifação prevista na Lei de Imprensa.

(D) Quando decorrente do mesmo fato, o dano moral é 
decorrência lógica do dano estético em face de ato 
do Estado, sendo indevida a cumulação de ambos.

(E) A ação por danos causados a particular por agente 
público deve ser ajuizada contra o Estado e o agente 
causador do dano nos casos de dolo ou culpa, sob 
pena de perda do direito de regresso.
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14. Acerca da responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta.

(A) A instituição hospitalar privada responde, de forma 
subjetiva e subsidiária, pelos atos culposos pratica­
dos por médicos integrantes de seu corpo clínico.

(B) A responsabilidade civil por ato de terceiro funda­se 
no modelo de culpa presumida.

(C) A responsabilidade civil do dono ou detentor de  
animal é objetiva, admitindo­se a excludente do fato 
exclusivo de terceiro.

(D) A responsabilidade civil dos pais pelos atos dos filhos 
menores, por ser objetiva, independe da demonstra­
ção de que a conduta imputada ao menor, caso o 
fosse a um agente imputável, seria hábil para a sua 
responsabilização.

(E) A conduta da vítima pode ser fator atenuante do valor 
da indenização, mas não do nexo de causalidade na 
responsabilidade civil objetiva.

15. Acerca do usufruto, assinale a alternativa correta.

(A) Trata­se de um direito real e temporário que pode 
ser vitalício.

(B) Podem ser objeto do usufruto os bens móveis e imó­
veis, excluídos os semoventes.

(C) Pode­se transferir o usufruto por alienação.

(D) Uma vez recebido, é possível alterar­lhe a substância 
ou destinação econômica.

(E) Não se extingue com a morte do usufrutuário se houver 
herdeiros maiores e capazes.

12. André, Bruno e Carlos são proprietários de um veículo 
no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Em razão de 
muitas discussões relativas à manutenção do veículo, 
decidem vendê­lo para Rebeca, sendo acertado que ela 
pagaria a cada um deles o valor de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais). Ocorre que André, sabendo das dificuldades 
financeiras enfrentadas por Rebeca, decide remitir a sua 
parte da dívida. 

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que

(A) a remissão da dívida por parte de André extingue a 
dívida de todos.

(B) a dívida se extingue apenas para André, sendo certo 
que Bruno e Carlos podem exigir dela o pagamento 
no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

(C) Bruno e Carlos podem exigir de Rebeca o pagamento 
da dívida toda, que será dividida entre os dois.

(D) Bruno e Carlos podem exigir que Rebeca pague  
apenas o valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

(E) a dívida não se extingue para nenhum dos coproprie­
tários do veículo enquanto não for realizado o paga­
mento integral acordado entre as partes.

13. Carlos possui um automóvel de coleção que já não  
utiliza mais e decide presentear sua neta Ana com ele. 
No entanto, ele tem receio de que ela não tenha condi­
ções de arcar com as despesas de manutenção do carro, 
por se tratar um carro antigo original. Para garantir que 
o carro continue sendo bem preservado, Carlos decide 
realizar uma doação com encargo de manutenção perió­
dica a cada seis meses em uma determinada oficina  
mecânica de sua confiança. Ocorre que, sessenta dias 
após o recebimento do carro, Ana percebe existir um  
vício oculto, uma vez que as costuras internas do estofa­
mento não são originais, diminuindo significativamente o 
valor do veículo. 

Diante da situação hipotética, assinale a alternativa  
correta.

(A) Ana não poderá rejeitar a coisa ou receber indeni­
zação, pois trata­se de doação.

(B) Em vez de rejeitar a coisa, redibindo o contrato,  
Ana pode apenas reclamar abatimento no preço.

(C) Ana já não poderá obter a redibição ou abatimento 
no preço uma vez que passado o prazo de trinta dias 
estabelecido em lei para coisas móveis.

(D) Carlos não tem responsabilidade sobre a diminuição 
do valor do veículo uma vez que Ana já estava na 
posse do veículo quando surgiu o problema.

(E) Mesmo que Carlos não soubesse do vício, deverá 
restituir Ana com perdas e danos.
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19. Acerca dos precedentes, assinale a alternativa correta.

(A) A modificação de enunciado de súmula, de juris­
prudência pacificada ou de tese adotada em julga­
mento de casos repetitivos observará a necessidade 
de fundamentação adequada e específica, conside­
rando os princípios da segurança jurídica, da proteção 
da confiança e da isonomia.

(B) Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, 
organizando­os por questão jurídica decidida e divul­
gando­os, obrigatoriamente, na rede mundial de com­
putadores.

(C) O julgamento de casos repetitivos deve ter por objeto 
questão de direito processual.

(D) Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem 
ater­se às circunstâncias jurídicas dos precedentes 
que motivaram sua criação.

(E) A alteração de tese jurídica adotada em enunciado 
de súmula ou em julgamento de casos repetitivos 
deverá ser precedida de audiências públicas e da 
participação de pessoas, órgãos ou entidades que 
possam contribuir para a rediscussão da tese.

20. Cabe mandado de injunção

(A) quando houver faculdade de regulamentação do um 
direito constitucional.

(B) na ausência de regulamentação de medida provisória 
que ainda não foi convertida em lei.

(C) na ausência de norma regulamentadora de direito 
infraconstitucional.

(D) quando houver norma regulamentadora defeituosa.

(E) quando houver falta, ainda que parcial, de norma 
regulamentadora que torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais.

Direito ProCessual Civil

16. Maria, brasileira, casada, residente e domiciliada em 
Osasco, é autora de uma ação fundada em direito real 
sobre bens móveis. A referida ação deverá ser proposta

(A) em regra, em Osasco.

(B) em Osasco, caso o réu tenha mais de um domicílio.

(C) em Osasco ou onde for encontrado o réu, se for  
incerto ou desconhecido o seu domicílio.

(D) em Osasco, caso existam dois réus com diferentes 
domicílios.

(E) em qualquer foro, caso o réu não tenha domicílio ou 
residência no Brasil.

17. De acordo com o entendimento da doutrina clássica,  
assinale a alternativa que corresponde a um pressuposto 
processual de existência do processo, também conhecido 
na doutrina como “pressuposto de constituição válida”.

(A) Capacidade postulatória.

(B) Legitimação para o processo.

(C) Competência do juízo.

(D) Demanda.

(E) Petição inicial apta.

18. Helena, procuradora em exercício do Município de Osasco, 
testemunhou o atropelamento de João, um morador de  
rua, por seu tio, Caio, com quem não tem muito contato e 
que estava embriagado no momento do acidente. A Defen­
soria Pública do Estado de São Paulo propôs ação civil de 
reparação de danos materiais e morais em face de Caio 
que, devidamente citado, apresentou contestação e arrolou 
como testemunha sua sobrinha Helena. 

Diante da situação hipotética, é correto afirmar que Helena

(A) deverá depor sobre os fatos que presenciou.

(B) pode depor como testemunha, mas não é obrigada 
a depor sobre os fatos que presenciou uma vez que 
poderá acarretar grave dano a seu tio.

(C) é suspeita e não poderá depor como testemunha.

(D) é impedida e apresentará seu depoimento desde 
que mediante compromisso.

(E) é suspeita, mas seu depoimento poderá ser admitido 
pelo juiz caso necessário.
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24. No que se refere à execução fiscal, assinale a alternativa 
que está em consonância com matéria sumulada pelo  
Superior Tribunal de Justiça.

(A) Na execução fiscal é necessário instruir a petição  
inicial com o demonstrativo do débito exequendo, 
por se tratar de requisito imprescindível à atribuição 
do correto valor da causa.

(B) Na ação executiva fiscal, a ausência do número do 
cadastro da pessoa física ou jurídica no Ministério da 
Fazenda justifica o indeferimento da petição inicial 
diante da incerteza de quem seja, efetivamente, a 
parte executada.

(C) A reunião das ações de execução fiscal contra um 
mesmo devedor é de ser requerida por parte da  
Fazenda Pública interessada por não consistir em 
mera faculdade do juízo.

(D) Em se sede de execução fiscal, quando não localiza­
dos bens penhoráveis, suspende­se o processo por 
um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente.

(E) Diante do elenco de bens previsto na lei que rege 
a ação de execução fiscal, a Fazenda Pública não 
pode recusar a substituição do bem por precatório, 
cujo devedor seja qualquer dos entes federativos.

25. Segundo determina a lei que rege a medida cautelar fis­
cal, caso essa venha a ser requerida em procedimento 
preparatório, a Fazenda Pública deverá propor a execu­
ção judicial da Dívida Ativa no prazo de sessenta dias 
que serão contados da data

(A) de sua concessão pelo juízo.

(B) da distribuição da ação pela Fazenda Pública.

(C) da decisão administrativa irreformável.

(D) em que for executada.

(E) em que o devedor for regularmente citado.

Direito tributário e FinanCeiro

21. Determina a Constituição Federal que as emendas ao 
projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 
2% da receita corrente líquida do exercício anterior ao 
encaminhamento do projeto, sendo metade desse per­
centual destinado a ações e serviços públicos de saúde. 
Do limite, assim fixado, às emendas de Deputados e de 
Senadores, caberão, respectivamente, os percentuais de

(A) 1,65% e 0,35%

(B) 1,55% e 0,45%

(C) 1,35% e 0,65%

(D) 1,25% e 0,75%

(E) 1,15% e 0,85%

22. Nos termos em que dispõe a Lei no 4.320/1964, na  
hipótese de que um município objetive cobrir o déficit de 
certa empresa pública, mediante dotação expressamente 
incluída na despesa corrente de seu orçamento, deverá 
fazê­lo por meio de

(A) inversão financeira.

(B) transferência voluntária.

(C) transferência de capital.

(D) subvenção econômica.

(E) empréstimo público.

23. A Lei Complementar no 101/2000 veda a realização de 
operação de crédito entre um ente da federação, seja 
de forma direta ou por intermédio de fundo, autarquia,  
fundação ou empresa estatal dependente, e outro ente 
federativo, inclusive suas entidades da administração 
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinancia­
mento ou postergação de dívida contraída anteriormente. 
Todavia, a operação de crédito será permitida, na hipó­
tese de

(A) ser realizada entre uma instituição financeira estatal 
e o ente da federação que a controla, na qualidade 
de beneficiário do empréstimo.

(B) captação de recursos a título de antecipação de 
receita de tributo ou contribuição, cujo fato gerador 
ainda não tenha ocorrido, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.

(C) recebimento antecipado de valores de empresa em 
que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, 
a maioria do capital social com direito a voto, salvo 
lucro e dividendos, na forma da legislação.

(D) assunção de obrigação, sem autorização orçamen­
tária, com fornecedores para pagamento a posteriori 
de bens e serviços.

(E) ocorrer entre a instituição financeira estatal e outro 
ente da Federação, inclusive suas entidades da  
administração indireta, quando não se destinem a  
financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes.
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28. Com fulcro no regramento sobre as férias contido na CLT, 
assinale a alternativa correta.

(A) É proibido o início das férias no período de três dias 
que antecede feriado ou dia de repouso semanal  
remunerado.

(B) O período de gozo das férias insere­se no poder  
diretivo do empregador, que poderá escaloná­lo em 
até três períodos, sendo que um deles não poderá 
ser inferior a quinze dias corridos.

(C) O empregado que, no curso do período aquisitivo, 
tiver percebido da Previdência Social prestações de 
acidente de trabalho ou de auxílio­doença por mais 
de 6 (seis) meses, embora descontínuos, não terá 
direito a férias.

(D) O empregador poderá conceder férias coletivas a  
todos os seus empregados, até duas vezes por ano 
pelo período de 7 (sete) dias consecutivos cada.

(E) Após cada período de 12 (doze) meses de vigência 
do contrato de trabalho, o empregado terá direito a 
férias de 18 (dezoito) dias corridos, quando houver 
tido de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) faltas.

29. O Município de Osasco foi intimado de uma decisão limi­
nar proferida no âmbito da Justiça do Trabalho, determi­
nando o depósito, em vinte e quatro horas, de quantia em 
dinheiro para fins de pagamento de salários atrasados de 
um empregado de empresa terceirizada, sob pena de se­
questro, sob o fundamento de responsabilidade solidária 
entre o poder público contratante e a empresa terceirizada.

Nessa situação, a medida judicial adequada a ser adotada 
pela Municipalidade para reverter, de forma imediata, refe­
rida decisão na Justiça do Trabalho será a

(A) interposição de agravo de petição.

(B) interposição de recurso ordinário.

(C) oposição de embargos infringentes.

(D) impetração de mandado de segurança.

(E) apresentação de suspensão de segurança no TRT.

Direito Do trabalho e  
Direito ProCessual Do trabalho

26. Relativamente à formação histórica do Direito do Trabalho, 
assinale a alternativa correta.

(A) No Brasil, a Lei Imperial no 3.353, sancionada em 13 
de maio de 1888, conhecida como Lei Áurea, foi o  
diploma legal que, ao extinguir a escravidão, trouxe 
os primeiros regramentos expressos acerca da jor­
nada de trabalho e salários.

(B) A Constituição da República dos Estados Unidos do 
Brasil, de 1824, fortemente inspirada na Encíclica 
Rerum Novarum, de Leão XIII, lançou as bases do 
direito do trabalho no ordenamento jurídico constitu­
cional brasileiro.

(C) A Constituição de 1937, fortemente inspirada na 
Carta del Lavoro da Itália, marcadamente interven­
cionista, é considerada um retrocesso para o direito 
laboral brasileiro na medida em que reduziu o rol dos 
direitos sociais e extinguiu a Justiça especializada 
trabalhista.

(D) A criação da justiça trabalhista no Brasil veio com a 
Constituição de 1946, inspirada no modelo da Cons­
tituição de Weimar de 1919.

(E) A primeira Constituição do mundo que dispõe sobre 
direito do trabalho é a do México, de 1917, que dis­
ciplinou, dentre outros assuntos, a jornada diária de 
8 horas, a proibição do trabalho de menores de 12 
anos e o descanso semanal.

27. Sobre fontes, princípios, métodos de interpretação, integra­
ção e aplicação do Direito do Trabalho, assinale a alterna­
tiva correta.

(A) A analogia, o costume, a equidade e os princípios 
gerais do direito são indicados pelo legislador como 
procedimentos ou métodos de integração das normas 
jurídicas trabalhistas.

(B) Na aplicação do direito trabalhista vige o princípio da 
intervenção na autonomia da vontade coletiva, por 
meio do qual o juiz poderá se valer de uma norma 
legal mais benéfica ao trabalhador ainda que exista 
diploma normativo coletivo tratando do assunto.

(C) Prepondera no direito trabalhista a aplicação irrestrita 
do princípio protetivo, através do qual a norma mais 
benéfica ao trabalhador sempre deve prevalecer.

(D) A teoria da acumulação mitigada estabelece que  
não é possível simplesmente eleger as normas mais 
benéficas de cada fonte de regulamentação, devendo 
aplicar­se o instrumento normativo coletivo mais bené­
fico como um todo, sem fracionamentos.

(E) As leis, decretos e costumes são classificados como 
fontes heterônomas do direito do trabalho.
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32. O crime de falsidade de atestado médico, previsto no art. 
302 do CP,

(A) só pode ser cometido por médico.

(B) só pode ser cometido por médico, médico veterinário 
ou estudante de uma dessas duas medicinas.

(C) só pode ser cometido por quem não é médico, tendo 
em vista que o atestado emitido por médico não há 
como ser considerado falso.

(D) consuma­se no momento em que o sujeito aufere a 
vantagem indevida que o atestado proporciona.

(E) está inserido no capítulo dos crimes contra a saúde 
pública.

33. O funcionário que pratica, deixa de praticar ou retarda 
ato de ofício, com infração de dever funcional, cedendo a 
pedido ou influência de outrem, comete o crime de

(A) prevaricação.

(B) favorecimento pessoal.

(C) corrupção passiva privilegiada.

(D) advocacia administrativa.

(E) exploração de prestígio.

34. No que concerne ao acordo de não persecução penal, 
assinale a alternativa que completa corretamente a 
afirmação.

A vítima

(A) deve firmar o acordo juntamente com o acusado e o 
órgão ministerial, na qualidade de anuente.

(B) deve firmar o acordo juntamente com o acusado e 
o órgão ministerial, na qualidade de terceira interes­
sada.

(C) será obrigatoriamente ressarcida, não se admitindo 
o acordo caso isso não ocorra.

(D) será intimada de sua homologação e de seu even­
tual descumprimento.

(E) será prévia e pessoalmente ouvida em audiência na 
qual o juiz verificará sua voluntariedade.

30. Sobre os embargos na execução trabalhista, assinale a 
alternativa correta nos termos das disposições da CLT.

(A) Somente é possível o devedor apresentar embargos 
mediante garantia da execução ou após a penhora 
dos bens, exceto se tratar­se de entidades filantró­
picas e/ou àqueles que compõem ou compuseram a 
diretoria dessas instituições.

(B) A matéria de defesa nos embargos à execução res­
tringe­se à alegação de quitação da dívida.

(C) Não é permitido o arrolamento de testemunhas no 
procedimento dos embargos do devedor.

(D) É possível o executado impugnar a sentença de liqui­
dação tanto nos embargos à penhora quanto nos em­
bargos à arrematação.

(E) Se forem apresentados embargos e impugnações à 
liquidação pelos credores trabalhista e previdenciário, 
cada qual deverá ser julgado em sentença própria.

Direito Penal e ProCessual Penal

31. É efeito da condenação criminal, previsto expressamente 
no art. 92 do Código Penal (CP),

(A) a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado 
como meio para a prática de crime culposo.

(B) a inabilitação para dirigir veículo, quando utiliza­
do como meio para a prática de crime doloso ou 
culposo.

(C) a incapacidade para o exercício do poder familiar, da 
tutela ou da curatela, em qualquer crime cometido 
contra outrem igualmente titular do mesmo poder 
familiar, contra filho, filha ou outro descendente ou 
contra tutelado ou curatelado.

(D) a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo 
quando aplicada qualquer pena privativa de liberda­
de, nos crimes praticados com abuso de poder ou 
violação de dever para com a Administração Pública.

(E) a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, 
quando aplicada pena privativa de liberdade por tem­
po igual ou superior a um ano, nos crimes praticados 
com abuso de poder ou violação de dever para com 
a Administração Pública.
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36. No que concerne às hipóteses de inelegibilidade, qual a 
alternativa cujo enunciado atende à legislação eleitoral e 
à jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral?

(A) São inelegíveis para o cargo de chefe do Executivo 
o cônjuge e os parentes, indicados no § 7o do art. 14 
da Constituição Federal, do titular do mandato, salvo 
se este, reelegível, tenha falecido, renunciado ou se 
afastado definitivamente do cargo até seis meses 
antes do pleito.

(B) Tanto as causas de inelegibilidade constitucionais, 
como as legais devem ser arguidas no momento do 
registro da candidatura que, por sua vez, pode pre­
cluir, não podendo ser questionadas posteriormente, 
salvo se originada após o registro de candidatura, a 
fim de garantir a lisura e a segurança do sufrágio.

(C) As condições de elegibilidade e causas de inelegi­
bilidade devem ser aferidas no momento da posse, 
em atenção ao previsto no art. 11, §10, da Lei  
no 9.504/1997, ressalvadas as alterações, fáticas  
ou jurídicas, supervenientes ao pedido que afastem 
a inelegibilidade.

(D) As restrições que geram as inelegibilidades são de 
legalidade estrita, vedada a interpretação extensiva, 
motivo pelo qual a apresentação de Carteira Na­
cional de Habilitação não autoriza a presunção de  
escolaridade necessária ao deferimento do registro 
de candidatura.

(E) O cumprimento ou a extinção da pena apenas tem o 
condão de cessar a suspensão dos direitos políticos 
decorrente de condenação criminal transitada em 
julgado, se restar devidamente comprovada a repa­
ração dos danos.

Direito eleitoral

35. A cota de gênero, atualmente prevista no § 3o do art. 10 
da Lei no 9.504/97, obriga os partidos políticos ou as  
coligações a preencherem o mínimo de 30% (trinta por 
cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) das vagas 
para candidaturas de cada sexo, do que se depreende 
que o percentual de candidaturas femininas deve corres­
ponder a, ao menos, 30% (trinta por cento) do total de 
candidaturas.

Em análise sobre o tema, assinale a alternativa cujo 
enunciado atende à legislação eleitoral e à jurisprudência 
do Tribunal Superior Eleitoral.

(A) O partido que formaliza candidatura de mulher, 
sem pretensões pessoais partidárias ou políticas, 
que não realizou atos ou despesas de campanha, 
não confeccionou propaganda eleitoral e não obte­
ve votos suficientes para atender a formalidade do 
percentual mínimo de 30% da cota de gênero, não 
pratica fraude à cota de gênero se tiver o Demons­
trativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP) e 
os requerimentos de registro de candidaturas (RRC) 
vinculados a esse DRAP deferidos.

(B) De acordo com o entendimento firmado pelo Tribunal 
Superior Eleitoral, a apuração de fraude para viola­
ção à cota de gênero deve se dar por Ação de Inves­
tigação Judicial Eleitoral (AIJE) e não, por Ação de 
Impugnação de Mandato Eletivo (AIME).

(C) O reconhecimento da fraude de gênero por Ação 
de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) implica na 
desconstituição do registro e na anulação dos votos 
atribuídos a todos os candidatos do partido, com  
exceção às candidaturas femininas a fim de proteger 
o escopo da política afirmativa de gênero.

(D) O reconhecimento da fraude de gênero por Ação 
de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE) implica na  
cassação de diplomas ou mandatos de todas as can­
didatas e de todos os candidatos a ele vinculados, 
independentemente de prova de sua participação, 
ciência ou anuência.

(E) Se o reconhecimento da fraude de gênero importar 
em retotalização dos votos e em anulação de candi­
daturas em montante superior a 40% dos votos da 
eleição proporcional, haverá convocação de novas 
eleições.
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38. Assinale a alternativa cujo teor está em conformidade à 
jurisprudência sumulada pelo Tribunal Superior Eleitoral.

(A) A regra de perda do mandato em favor do partido, 
por infidelidade partidária, aplica­se tanto aos car­
gos do sistema proporcional (vereadores, deputados 
estaduais, distritais e federais), como aos cargos do 
sistema majoritário de eleição (prefeito, governador, 
senador e presidente da República).

(B) A causa de inelegibilidade prevista no art. 1o, I, “e”, 
da LC no 64/90, motivada pela existência de conde­
nação transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, não se aplica às hipóteses de  
reconhecimento da prescrição da pretensão execu­
tória pela Justiça Comum.

(C) A multa eleitoral possui natureza não tributária, mo­
tivo pelo qual submete­se ao prazo prescricional de 
10 (dez) anos previsto no art. 205 do Código Civil 
e somente pode atingir os sócios, em fase de exe­
cução, se preenchidos os requisitos para descon­
sideração da personalidade jurídica previstos no  
art. 50 do Código Civil, observados o contraditório e 
a ampla defesa.

(D) Em processo de registro de candidatura, compete à 
Justiça Eleitoral verificar a ocorrência de prescrição 
da pretensão punitiva ou executória do candidato e, 
se for o caso, declarar a extinção da pena imposta 
pela Justiça Comum.

(E) A desincompatibilização de servidor público que 
possui cargo em comissão é de três meses antes 
do pleito e se efetiva com o afastamento de fato 
das funções exercidas em cargo comissionado, não  
sendo exigível a sua exoneração.

37. Em relação às normas que regem a propaganda eleitoral, 
bem como prescrevem as condutas que são vedadas aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais, selecione a 
assertiva que se coaduna à legislação eleitoral e à juris­
prudência exarada pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo 
Supremo Tribunal Federal.

(A) Em interpretação conforme a constituição conferida 
pelo STF à Lei das Eleições (Lei no 9.504/1997), é 
vedada tanto a realização de showmícios ou evento 
assemelhado para promoção de candidatos, como a 
participação não remunerada de artistas em eventos 
de arrecadação de recursos para campanhas elei­
torais, pela necessidade de assegurar igualdade de 
condições entre os candidatos.

(B) Ainda que não envolva pedido explícito de voto, con­
figura propaganda eleitoral antecipada a participação 
de filiados a partidos políticos ou de pré­candidatos 
em entrevistas, programas, encontros ou debates no 
rádio, na televisão e na internet, para exposição de 
plataformas e projetos políticos, mesmo que obser­
vado o dever de isonomia pelas emissoras de rádio 
e de televisão.

(C) A legislação eleitoral veda a realização de propa­
ganda via telemarketing em qualquer horário, mas 
permite a propaganda por disparo em massa de 
mensagens instantâneas, sem consentimento do 
destinatário, desde que tenham sido contratados 
expedientes, tecnologias ou serviços não fornecidos 
pelo provedor de aplicação.

(D) As mensagens eletrônicas e as mensagens instan­
tâneas enviadas consensualmente por pessoa na­
tural, de forma privada ou em grupos restritos de 
participantes se submetem integralmente às normas  
sobre propaganda eleitoral previstas na Resolução 
no 23.610/19, dentre as quais o dever de identifica­
ção completa da pessoa remetente.

(E) Transferir ou remover militares de ofício, na circuns­
crição do pleito, nos três meses que o antecedem 
e até a posse dos eleitos, não consiste em conduta 
proibida aos agentes públicos, servidores ou não, 
nos pleitos eleitorais.
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40. Suponha que Alice tem 18 anos e que é pessoa com de­
ficiência oculta, utilizando, como identificador, um cordão 
de fita com desenhos de girassóis. Na última sexta­feira, 
Alice foi com sua mãe, Iolanda, que tem 55 anos, até 
uma Unidade Básica de Atendimento (UBS) para ambas 
receberem a vacina da dengue, e solicitaram prioridade 
no atendimento ao mostrar à Lúcia, funcionária da UBS, 
que Alice possuía deficiência oculta, o que seria compro­
vado pela utilização do cordão de fita com o desenho de 
girassóis.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto no Estatuto da Pessoa com Deficiência, é correto 
afirmar que

(A) o cordão de fita com desenhos de girassóis não é 
considerado como o símbolo de identificação de pes­
soas com deficiências ocultas, devendo Alice apre­
sentar atestado médico contendo a CID da patologia.

(B) o uso do cordão de fita com desenhos de girassóis 
é suficiente para que Alice exercite todos os direitos 
e garantias previstos no Estatuto da Pessoa com  
Deficiência, no entanto, não há atendimento priori­
tário para o recebimento de vacinas.

(C) a utilização do cordão de fita com desenhos de  
girassóis por Alice não dispensa a apresentação de 
documento comprobatório da deficiência, caso seja 
solicitado por Lúcia.

(D) Alice tem prioridade para receber a vacina, desde 
que apresente documento comprobatório da defi­
ciência, e o atendimento prioritário não se estende à 
Iolanda, pois ela ainda não é idosa.

(E) o cordão de fita com desenhos de girassóis foi insti­
tuído como símbolo nacional de identificação de pes­
soas com deficiências ocultas, e a utilização dele é 
obrigatória, devendo ser concedida prioridade para 
Alice e Iolanda, caso ela seja comprovadamente a 
atendente pessoal da filha.

Direitos DiFusos e Coletivos

39. A respeito da prestação regionalizada de serviços de 
saneamento básico, assinale a alternativa que está  
de acordo com a Lei no 11.445/2007 e com o Decreto  
no 7.217/2010.

(A) A prestação regionalizada pode ser estruturada em 
região metropolitana ou em unidade regional de  
saneamento básico, que é instituída pelos Estados 
mediante lei complementar e constituída por municí­
pios não necessariamente limítrofes.

(B) No caso de Região Integrada de Desenvolvimento 
(Ride), instituída pela União, a prestação regionali­
zada do serviço de saneamento básico independe 
da anuência dos Municípios que a integram.

(C) O serviço regionalizado de saneamento básico de­
verá obedecer a todos os termos fixados pelo plano 
de saneamento básico elaborado pelo conjunto de 
Municípios atendidos, e a atividade de regulação  
deverá ser exercida com exclusividade pelo ente  
federativo.

(D) Na prestação regionalizada dos serviços de sanea­
mento, as responsabilidades administrativa, civil e  
penal são exclusivamente aplicadas às empresas 
prestadoras dos serviços de saneamento, excluin­
do­se os titulares dos serviços públicos.

(E) O serviço regionalizado de saneamento básico poderá 
obedecer a plano regional de saneamento básico ela­
borado para o conjunto de Municípios atendidos, que 
poderá ser elaborado com suporte de órgãos e entida­
des das administrações públicas federal, estaduais e 
municipais, além de prestadores de serviço.
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43. Considere que a Associação Civil Crédito Seguro ajuizou 
ação civil pública em face do Banco Crédito Mais reque­
rendo a tutela jurisdicional para defesa dos direitos indi­
viduais homogêneos dos consumidores do Estado X que 
celebraram contrato de crédito rotativo com a referida ins­
tituição financeira e tiveram que pagar taxas contratuais 
exorbitantes, mas não juntou qualquer prova documental.

Com base na situação apresentada e no disposto na  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, assinale  
a alternativa correta.

(A) Para que a Associação Civil Crédito Seguro seja 
considerada uma legitimada ativa para propor ação 
civil pública, precisa estar constituída há pelo menos 
dois anos e incluir entre seus fins institucionais a  
defesa de consumidores.

(B) A petição inicial apresentada pela Associação Civil 
Crédito Seguro apenas será recebida se estiver acom­
panhada da autorização de cada um dos associados 
que se sentiram lesados pelas práticas do Banco  
Crédito Mais, sendo dispensável a prova documental.

(C) Como o processo coletivo brasileiro foi inspirado na 
class actions for damage inglesa, é preciso que a  
Associação Civil Crédito Seguro apenas comprove 
que a ação versa sobre direitos individuais homogê­
neos, dispensando­se a prova documental, uma vez 
presente a inversão do ônus da prova.

(D) Ainda que se trate de ação coletiva, que tenha como 
causa de pedir abusividade contratual, é inviável que 
seja ajuizada sem que seja colacionado aos autos 
uma única prova documental.

(E) Em face da inversão do ônus da prova, dispensa­se 
a juntada de prova documental pelo autor coletivo, 
no entanto, a natureza jurídica da tutela buscada 
pela Associação Civil Crédito Seguro não se enqua­
dra no âmbito da tutela coletiva.

41. Considere que Álvaro, loteador, deseja submeter o Lotea­
mento X ao regime de afetação, de modo que o terreno e 
a infraestrutura, bem como os demais bens e direitos a ele 
vinculados, sejam apartados do seu patrimônio e consti­
tuam patrimônio de afetação, sendo destinado à consecu­
ção do loteamento correspondente e à entrega dos lotes 
urbanizados aos adquirentes.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei  
no 6.766/79 (Parcelamento do Solo Urbano), é correto 
afirmar que

(A) a teoria da unicidade patrimonial impede que Álvaro 
constitua o patrimônio de afetação.

(B) uma vez regularmente instituído o patrimônio de afe­
tação, se for decretada a insolvência civil de Álvaro, 
o terreno e a obra até então realizada integrarão a 
massa concursal.

(C) Álvaro poderá constituir o patrimônio de afetação 
mediante averbação de termo firmado por ele, no 
Registro de Imóveis, até 180 dias após a aprovação 
do projeto de loteamento pela Prefeitura.

(D) no caso de cessão, plena ou fiduciária, de direitos 
creditórios oriundos da comercialização dos lotes 
componentes do loteamento, o produto da cessão 
não passará a integrar o patrimônio de afetação.

(E) incumbe a Álvaro manter escrituração contábil com­
pleta, ainda que esteja desobrigado pela legislação 
tributária, bem como manter e movimentar os recur­
sos financeiros do patrimônio de afetação em pelo 
menos uma conta de depósito aberta especificamente 
para tal fim.

42. De acordo com o disposto no Código Florestal, a Cota de 
Reserva Ambiental – CRA

(A) não pode ser emitida com base em vegetação nativa 
localizada em área de Reserva Particular do Patri­
mônio Natural (RPPN) instituída em sobreposição à 
Reserva Legal do imóvel.

(B) será emitida pelo IBAMA em favor de proprietário 
de imóvel incluído no Cadastro Ambiental Rural que 
mantenha área em adequadas condições.

(C) pode ser transferida, desde que gratuitamente, a 
pessoa física, mediante termo assinado pelo titular 
da CRA e pelo adquirente.

(D) não pode ser utilizada para fins de compensação  
de Reserva Legal, conforme decidido pelo Supremo 
Tribunal Federal.

(E) será emitida mediante requerimento do proprie­
tário, independentemente de inclusão do imóvel no  
Cadastro Ambiental Rural.
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46. A sociedade limitada é um tipo societário muito utilizado 
no Brasil. Assinale a alternativa correta quanto a essa  
sociedade.

(A) Na omissão do contrato, o sócio pode ceder sua quota, 
total ou parcialmente, a estranhos à sociedade, se não 
houver oposição de titulares de mais de um terço do 
capital social.

(B) A sociedade limitada deve ser constituída por 1 (uma) 
ou mais pessoas naturais.

(C) A quota é indivisível, não aceitando condomínio.

(D) Os sócios serão obrigados à reposição de lucros e 
quantias retiradas, ainda que autorizados pelo con­
trato, quando tais valores se distribuírem com pre­
juízo do capital.

(E) A administração atribuída no contrato a todos os  
sócios se estende de pleno direito aos que posterior­
mente adquiram essa qualidade.

legislação muniCiPal

47. De acordo com a Lei Complementar no 389, de 30 de 
dezembro de 2020, o cargo de Ouvidor do Município de 
Osasco

(A) é um cargo de primeiro nível e privativo de servidores 
efetivos da Prefeitura Municipal de Osasco.

(B) tem mandato de dois anos, permitida sua recondução, 
sendo considerado de natureza especial.

(C) é um cargo de terceiro nível, tem mandato de quatro 
anos e é vedada sua recondução.

(D) pertence ao grupo estratégico organizacional e é  
privativo dos ocupantes de cargos em comissão.

(E) é um cargo de segundo nível, pertence ao grupo 
operacional, é privativo de servidores efetivos da 
Prefeitura Municipal de Osasco e tem mandato de 
cinco anos.

Direito ComerCial

44. Sobre o contrato de comissão, é correto afirmar que

(A) exceto em caso de culpa, o comissário não responde 
pela insolvência das pessoas com quem tratar, con­
tudo, se do contrato constar a cláusula del credere, o 
comissário responderá solidariamente.

(B) exceto em caso de culpa, o comissário não responde 
pela insolvência das pessoas com quem tratar, con­
tudo, se do contrato constar a cláusula del credere, o 
comissário responderá subsidiariamente.

(C) exceto em caso de dolo, o comissário não responde 
pela insolvência das pessoas com quem tratar, con­
tudo, se do contrato constar a cláusula del credere, o 
comissário responderá subsidiariamente.

(D) exceto em caso de dolo, o comissário responde soli­
dariamente pela insolvência das pessoas com quem 
tratar, contudo, se do contrato constar a cláusula del 
credere, o comissário responderá subsidiariamente.

(E) exceto em caso de dolo, o comissário responde 
subsidiariamente pela insolvência das pessoas com 
quem tratar, contudo, se do contrato constar a cláu­
sula del credere, o comissário responderá solidaria­
mente.

45. João é credor de um título de crédito não regido por lei 
especial. Na data de vencimento, o devedor pretende  
realizar o pagamento parcial do título. Nessa hipótese,

(A) João não é obrigado a receber o pagamento parcial, 
mas se o fizer, deverá devolver o título, bastando 
emitir a quitação parcial em separado.

(B) João é obrigado a receber o pagamento parcial, deverá 
reter o título e emitir a quitação parcial em separado.

(C) João não é obrigado a receber o pagamento parcial, 
ficando o devedor responsável pela validade do paga­
mento.

(D) João é obrigado a receber o pagamento parcial, e não 
se operando a tradição do título, além da quitação em 
separado, outra quitação deverá ser firmada no pró­
prio título.

(E) João é obrigado a receber o pagamento parcial, e o 
devedor deverá apresentar avalista para o título refe­
rente ao valor devido e não pago.
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50. Glória tem quarenta anos, é advogada há quinze anos  
na Cidade de Osasco, atuando em diversas demandas 
contra o poder público e, em sua maioria, obtendo êxito. 
Em face da notoriedade alcançada por ela, Mário, Prefeito 
do Município de Osasco, gostaria de nomeá­la para ocupar 
o cargo de Procuradora Geral do Município.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na Lei Complementar no 389, de 30 de dezembro 
de 2020, assinale a alternativa correta.

(A) Se Glória tiver reputação ilibada, ela poderá ser  
nomeada como Procuradora Geral do Município, 
com remuneração e prerrogativas de Secretário  
Municipal, não recebendo honorários advocatícios.

(B) O Procurador Geral do Município será de livre  
escolha do Prefeito Municipal, devendo apenas  
comprovar mais de dez anos de inscrição definitiva 
na Ordem dos Advogados do Brasil.

(C) Glória não poderá ser nomeada pelo Prefeito, pois 
apenas os integrantes da carreira da Procuradoria 
do Município poderão ser indicados para ocupar o 
cargo de Procurador Geral.

(D) Como Glória tem mais de trinta e cinco anos e há 
mais de dez anos é advogada, poderá ser nomeada 
pelo Prefeito, fazendo jus à remuneração relativa ao 
cargo efetivo de Procurador, acrescida de honorários 
advocatícios.

(E) A nomeação de Glória depende da prévia concor­
dância do Conselho Superior da Procuradoria Geral 
do Município e, uma vez aprovada, ela terá mandato 
de quatro anos, vedada a recondução.

48. A respeito do Conselho Superior da Procuradoria Geral 
do Município de Osasco, assinale a alternativa que está 
de acordo com a Lei Complementar no 389, de 30 de  
dezembro de 2020.

(A) As sessões do Conselho têm periodicidade mensal e 
serão instaladas com a presença da maioria de seus 
membros.

(B) O Conselho é composto por oito membros, indicados 
pelo Prefeito, os quais exercerão suas funções sem 
prejuízo de suas atribuições ordinárias.

(C) Qualquer Procurador do Município poderá assistir 
às sessões, reuniões, ordinárias e extraordinárias, e  
solicitar a palavra, desde que feito o requerimento 
com até cinco dias de antecedência.

(D) O conselho é composto por dez membros, os quais 
receberão um auxílio representação por cada sessão 
de que participarem.

(E) O Conselho será presidido pelo Procurador Geral do 
Município, que poderá delegar, total ou parcialmente, 
essa atribuição.

49. Considere que Marcos é Procurador do Município de 
Osasco e, no dia 15 de abril de 2024, sem ordem ou  
autorização expressa do Procurador Geral do Município, 
manifestou­se por meio de suas redes sociais sobre  
assunto pertinente às suas funções.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis­
posto na Lei Complementar no 389, de 30 de dezembro 
de 2020, é correto afirmar que

(A) em decorrência do direito fundamental à liberdade 
de expressão, Marcos é livre para manifestar­se 
sobre qualquer assunto, tenha ou não relação com 
suas funções.

(B) em até noventa dias úteis deverá ser aberto processo 
administrativo disciplinar em face de Marcos, pois ele 
incorreu em vedação expressa punida com advertência.

(C) poderá ser aplicada a Marcos pena de suspensão, 
sem prejuízo de aplicação de penalidade mais grave 
caso a conduta implique violação a outras normas 
atinentes aos deveres dos servidores públicos do 
Município de Osasco.

(D) caso Marcos seja um Procurador do Município de 
Classe V, ou superior, não precisaria requerer prévia 
ordem ou autorização expressa do Procurador Geral 
para se manifestar sobre suas funções e, nessa hipó­
tese, não seria penalizado.

(E) Marcos agiu em desconformidade com o que deter­
mina a legislação, devendo a ele ser aplicada pena 
de advertência escrita, a qual permanecerá nos seus 
assentos funcionais por cinco anos.
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